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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 19/2016

Recomenda ao Governo que altere as regras para o reconhecimento
das organizações de produtores

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que altere as regras para o reconhecimento das organi-
zações de produtores, de acordo com critérios regionais 
e/ou dos diferentes sistemas culturais de modo a permitir 
a integração de todos os produtores, nomeadamente os 
associados das pequenas cooperativas leiteiras, detentores 
de explorações agrícolas familiares tradicionais e poli-
culturais, produtores de produtos com Indicação Geográ-
fica Protegida (IGP), Denominação de Origem Protegida 
(DOP), Produção em Modo de Produção Biológico (MPB) 
e nichos de mercado, tais como as culturas mais recentes 
de pequenos frutos, cogumelos e plantas aromáticas e 
medicinais, visto que quase todas as medidas previstas no 
Programa de Desenvolvimento Rural 2014 -2020 preveem 
majorações nos apoios para os agricultores ou candidatos a 
jovens agricultores que estejam associados a organizações 
de produtores, embora a larga maioria esteja impossibi-
litada de aderir livremente a uma por não existir no seu 
setor ou região.

Aprovada em 8 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 20/2016

Recomenda ao Governo que nenhum professor que lecione 
atividades de enriquecimento curricular seja prejudicado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as medidas necessárias para assegurar que ne-
nhum professor que lecione atividades de enriquecimento 
curricular seja prejudicado por erros administrativos e 
políticos que não lhe sejam imputáveis, designadamente 
tendo que devolver verbas recebidas a título de subsídio 
de desemprego.

Aprovada em 8 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 21/2016

Recomenda ao Governo a defesa de medidas comunitárias 
adicionais para a bovinicultura de leite

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que inste a União Europeia a:

1 — Adequar instrumentos de intervenção de modo a 
compensar efetivamente a perda de rendimento dos pro-
dutores de leite, designadamente através do reforço da 
intervenção pública, enquanto mecanismo de regulação da 

oferta, com o aumento do preço de intervenção do leite em 
pó desnatado durante um período limitado de tempo.

2 — Estabelecer medidas adicionais de prevenção e de 
crise em função dos desequilíbrios de mercado.

Aprovada em 8 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 22/2016

Estatuto da Guarda Nacional Republicana

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o início de um processo de auscultação das associações 
representativas da Guarda Nacional Republicana com vista 
à aprovação de um novo estatuto profissional desta força 
de segurança, tendo como base o trabalho já desenvol-
vido na anterior legislatura e as reivindicações daquelas 
associações.

Aprovada em 22 de janeiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 3/2016
Processo n.º 74/15

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — Um grupo de Deputados à Assembleia da Repú-
blica solicitou ao Tribunal Constitucional a apreciação e 
declaração da inconstitucionalidade das normas contidas no 
artigo 80.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Or-
çamento de Estado — doravante, “OE” — para 2015).

Como parâmetros constitucionais da validade das nor-
mas impugnadas, os requerentes convocam os princípios 
constitucionais da proporcionalidade e da proteção da con-
fiança e o princípio da igualdade, bem como os artigos 117.º 
e 50.º da Constituição da República Portuguesa (doravante, 
“CRP”),o primeiro relativo ao estatuto remuneratório dos 
titulares de cargos políticos e o segundo dispondo que 
«ninguém pode ser prejudicado na sua atividade e carreira 
profissional, ou nos seus direitos sociais», em razão do 
exercício de cargo político.

2 — Os fundamentos apresentados no pedido para sus-
tentar a inconstitucionalidade das normas impugnadas são, 
em síntese, os que se seguem.

1.º As normas questionadas configuram um sistema 
cujas regras e princípios se afastam diametralmente dos 
consagrados na Lei n.º 4/85, de 9 de abril, desde logo nos 
pressupostos de atribuição e noutros aspetos fundamentais 
da tutela dos direitos atribuídos aos ex -titulares de cargos 
políticos.

2.º Os direitos já constituídos ou meramente adquiridos 
foram, expressa e inequivocamente, salvaguardados pela 
Lei n.º 52 -A/2005, de 10 de outubro, tendo em conta a 
necessidade, invocada pelo legislador, de não ferir qualquer 
das normas constitucionais aplicáveis.


